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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECU 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo nº 16561.720086/2011-36 

Recurso nº Voluntário 

Resolução nº 1302-000.495 – 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinári 

Data 20 de junho de 2017 

Assunto Sobrestamento de processo 

Recorrente EMS S/A 

Recorrida FAZENDA NACIONAL 

Vistos, relatados e discutidos os pr 

RESOLVEM os membros do colegiado, po 
sobrestar o processo para aguardar o julg 
processo administrativo n° 16643.000392/20 

(assinado digitalmente) 

Luiz Tadeu Matosinho Machado ­ Presi 

Participaram do presente julgamento 
Moreira Filho, Marcos Antonio Nepomuceno 
Rogerio Aparecido Gil, Gustavo Guimarães 
Eduardo Morgado Rodrigues e Luiz Tadeu Mat 
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Relatório 

Trata­se de Recurso Voluntário inter 
proferido em 23 de maio de 2012, pela 1ª 
aquele colegiado acordou por unanimidade d 

mérito, julgar improcedente a impugnação, conforme consubs 

Assunto: Normas Gerais de Direito Tribu 
31/12/2010 FATOS PASSADOS. DECADÊNCIA 
REPERCUSSÃO EM EXERCÍCIOS FUTUROS. FI  
POSSIBILIDADE. ESCRITURAÇÃO. DOCUMENTO 
PRAZO. 

O contribuinte está sujeito à fiscaliz 
períodos passados quando eles repercuta 
de exercícios futuros, devendo conserv 
escrituração, até que se opere a decadê 
Pública constituir os créditos tributári 

MULTA DE OFÍCIO. QUALIFICAÇÃO. 

A operação consistente em constituir p 
atividade operacional, por breve perío 
negocial justificado a não ser o de ser 
ágio e sua posterior transferência par 
caracteriza fraude, qualificando a cond 
agravamento da multa de ofício. 

JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO. 

A multa de ofício, sendo parte integra 
sujeita à incidência dos juros de mora 
subseqüente ao do vencimento. 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pesso 
fato gerador: 31/12/2010 INCORPORAÇÃO D 
DO MESMO GRUPO. CUSTO DE AQUISIÇÃO. 
RENTABILIDADE FUTURA. AUSÊNCIA DE FUNDA 

O registro do custo de incorporação de 
ao mesmo grupo econômico da incorporado 
do patrimônio líquido, sendo vedado o r 
base em rentabilidade futura nessa ope 
Teoria da Contabilidade, a necessária i 
envolvidas. 

INCORPORAÇÃO PATRIMONIAL ÀS AVESSAS. 
CONTROLADA INCORPORANDO A EMPRESA CONTR 
TRANSFERÊNCIA DE ÁGIO FORMADO POR INCOR 
AÇÕES DE OUTRA EMPRESA DO MESMO G 
AMORTIZAÇÃO. INDEDUTIBILIDADE. 
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Na operação de incorporação às avessas 
incorpora a sua controladora, o ágio r 
desta, decorrente de anterior incorpora 
do mesmo grupo econômico e que é absor 
será reconhecido como ativo diferido, 
dedutível para fins fiscais, por faltar 
qualificar tal valor como ágio. 

O lançamento refere­se a IRPJ e CSLL 
conforme demonstrado na tabela abaixo extr 

IRPJ 
Infração 001 – AMORTIZAÇÃO 

VALORES NÃO AMORTIZÁVEIS 

Enquadramento 
legal 

Art. 13, inciso II 
9.249/95; 
Arts. 247, 249, incis 
único, 299, 324, §§ 1o, 2` e 4o, 325 
e251 e parágrafo'único, 299 o, 2 ̀  e 
4o, 325, 385 e386 do RIR/99. 

Infração 002 ­ GLOSA DE PREJUÍ 
COMPENSADOS INDEVIDAMENTE ­ 
SALDOS DE PREJUÍZOS 
INSUFICIENTES 

Enquadramento 
legal 

Arts. 247, 250, inciso IIIpará 
único, e 509 do RIR/99. 

Infração 003 – EXCLUSÕES/COMP 
NÃO AUTORIZADAS NA 
DO LUCRO REAL 
EXCLUSÕES INDEVIDAS 

Enquadramento 
legal 

Arts. 250, inciso I, 251, parágraf 
RIR/99. 

CSLL 
Infração 001 ­ CSLL ­ FALTA 

RECOLHIMENTO 
Enquadramento 
legal 

Art 2` e §§, da Lei n' 7.689/88 
Lei n' 8.981/95; Art. 13, i 
n' 9.249/95; Art. 1 o  da Lei n' 9.316/96 
art. 28 da Lei n' 9.430/96; 
10.637/02. 

Infração 002 ­ CSLL – REDUÇÃO I 
LUCRO LÍQUIDO 
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Enquadramento 
legal 

Art. 2° e §§, da Lei n° 7.6 
Art. 28 da Lei n° 9.430/96; 
Art. 273 do RIR/99; 
Art. 3' da Lei n° 7.689/ 
alterações introdu 
n' 11.127/08. 

Infração 003 ­ CSLL ­ BASE DE C 
NEGATIVA DE 
ANTERIORES 
COMPENSAÇÃO INDEVI 
DE CÁLCULO NEGA 
PERÍODOS ANTERIORES 

Enquadramento Art. 2o e §§, da Lei n 
legal Lei n° 8.981/95 e 

9.065/95; Art. 37 da Lei n° 
Art. 3' da Lei n° 7.689/ 
alterações introduzida 
n' 11.127/08. 

O enquadramento legal das multas pro 
Lei n' 9.430/1996, com a redação dada pelo 
juros de mora é o artigo 28 c/c artigo 61, 

Os principais fatos relacionados às 
de amortização, foram sintetizados no rela 

a. A empresa EMS S/A, CNPJ 57.507.37 
capital fechado, iniciou suas atividad 
Eduardo Sanchez — CPF 028.772.178-76 e 

b. A empresa EMS INVESTIMENTOS S/A, 
sociedade por ações, de capital fechado 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES, CNPJ 0 
seu sócio Carlos Eduardo Sanchez, e S 
PARTICIPAÇÕES LTDA., CNPJ 05.403.348/00 
Sanchez, tendo aquela permanecido no Gr 
29/07/2005 (aproximadamente oito meses). 

c. As Fichas Cadastrais da Jucesp i 
Sanchez e Nanei Sanchez figuraram como 
EMS INVESTIMENTOS S/A, nos períodos de 2 

d. A EMS Investimentos S/A aprovou, 
realizada em 29 de dezembro de 2004, a 
S/A pelo valor de R$ 926.642.000,00, fi 
futura (metodologia de fluxo de caixa f 
em 30 de novembro de 2004, conforme lau 

e. Incorporadas as ações da EMS S/A 
patrimônio aumentado em R$ 926.642.000, 
novas ações ordinárias, nominativas, se 
R$ 926.642.000,00, sendo R$ 140.000.000 
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786.642.000,00 o valor da Reserva de Ca 
da incorporação das ações da EMS pelo v 
novas ações ordinárias nominativas e se 
passou a corresponder a sete ações da E 
Carlos Eduardo Sanchez — recebeu sete n 
novas ações e EMS Sigma Pharma Participa 

f. A contribuinte apresentou o Razão novembro/2004 e o Livro Diá 
2005 da EMS Investimentos S/A, constan 
investimento na EMS S/A (R$ 145.281.21 
781.360.784,97), embora o investimento 
dezembro/2004, como atestam a Ata da Assembléia 
em que ocorreu a compra da empresa Sol 
Investimentos S/A (doc. 21), e a Ata d 
Investimentos S/A, de 29 de dezembro de 

g. A empresa não apresentou quaisqu 
constituição da EMS Investimentos S/A, 
campos das Declarações de Informações E 
Investimentos S/A, 2004 e 2005 (fls. 52 
relativas à participação societária da 
empregados; 

h. O ágio registrado quando da incor não foi pa 
conforme se observa da contabilização de 

ATIVO (R$) PATRIMÔNIO LÍQUI 

Investimento EMS 145.281.215,03 Capital 140.000.000,00 

Ágio 781.360.784,97 Reserva de 

i. Em julho de 2005, com a incorpora 
S/A pela então controlada EMS S/A, o ref 

j. A EMS S/A informou, na linha 47 
Amortizáveis, no Ativo (ficha 36 A) da 
788.477.711,19 (superior ao ágio surgid 
tendo explicado que esse valor se tra 
Investimentos e que essa contabilização 
RIR/99 (doc. 006, item 8); 

k. Pelos registros dos Razões apresen 
diferido compuseram o valor informado na 

CONTA CONTÁBIL TITULO D 
CRÉDITO 

133.210.00008 Ágio Incorporação EM 
133.210.00002 Ativo Dif. SAP Impla 
TOTAL 788.477.711 

l. Depois de analisar as respostas da 
nos valores informados em suas Dipj e d 
2010, concluiu­se que os reais valores 
seguintes: 
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Ficha/Linha Valor Amortizado 

ha 6 A A(Lalur) 
2005/2004 Ficha 06A/linha36 ­ - 
2006/2005 Ficha 05A/linha20 78.136.078,50 - 
2007/2006 Ficha 06A/linha38-Ficha 09A/49 156.272 - 
2008/2007 Ficha 06A/linha43-Ficha 09A/46 53.132 103.139 
2009/2008 Ficha 05A/linha21-Ficha 09A/44 53.132 103.139 
2010/2009 Ficha 05A/linha21-Ficha 09A/44 53.132 103.139 
2010/2010 Ficha 05A/linha21-Ficha 09A/44 22.138.555,55 42.974 
2011/2010 Ficha 06A/linha50-Ficha 09A/78 4.427.711,26 8.594.968, 
Soma 420.372.102,33 360.988.682 

Total R$ 781.360.785, 

m. Quanto à incorporação da EMS Inve 
observados os seguintes aspectos: 

O valor total do Patrimônio Líquido d 

Em razão de ser a EMS Investimentos d 
a incorporação acarretou aumento de cap d 
valor de R$ 3.360,61; 

O valor do Patrimônio Líquido da EMS 
representou R$ 781.364.145,58, tendo si dE 
Capital de Ágio na incorporação pelo val de R 

Acionistas: EMS Sigma Pharma Particip 
Empreendimentos e Participações Ltda ( 
Participações Ltda (214 ações), Carlos Eduardo 
ação). 

n. Embora a possibilidade de amortiza do ágio antes de ocorrida a ali 
ou liquidação do investimento caracter beneficio fiscal, outorgado pela 
9.532/97, ele se aplica às hipóteses reais de aquisição de invest com ág 
àquelas em que tenha havido uma arti para possibi 
aparecimento do ágio a ser amortizado e futura incorporação, com o único obje 
criar despesas dedutíveis; 

o. A incorporação às avessas demanda 
a estranheza da operação e que mostre s pi 
que a contribuinte não apresentou razõe pari 
evidente finalidade de reduzir o montant de 1 

p. A EMS Investimentos S/A foi introd ao grupo econômico para servir de 
veículo para "adquirir" a EMS S/A — em operacional pela incorporação da 
totalidade de suas ações, gerando um ág de R$ 781.360.784,97, para, na seqüência, 
ser incorporada pela sua subsidiária ( S/A), transmitindo-lhe o ágio e as suas 
próprias quotas, sendo que não houve q nessa 
operação da qual se originou o ágio; 

q. O surgimento de ágio com fundamen em potencial lucratividade f 
numa operação "não caixa", entre empre é rejeitado 
jurisprudência, pelo Conselho Federal d Contabilidade (Resolução n° 1.157/ 
pelo Instituto dos Auditores Independe do Brasil — Ibracon, não podend 
amortização, a luz da legislação contáb e tributária, reduzir as bases de cálcu 
IRPJ e da CSLL; 
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r. Foram deduzidas indevidamente des 
calendário de 2005 a 2009 e de janeiro 
sob o processo administrativo fiscal n' 
auto de infração referente a fatos ocorr 

s. No período de janeiro a maio de 
originalmente prejuízo fiscal e base de 
Lalur (doc. 116) de R$ 33.133.288,40, 
positivos obtidos entre junho a dezembro 

t. Em consequência das infrações apur 
constante do processo n' 16643.000392/2 
em maio de 2010 um lucro real e base de 
valores compensados pelo sujeito passiv 
indevidos e, assim, foram objeto de autu 

t.(sic) Os procedimentos adotados pe 
internamente, sem propósito negocial, s 
tiveram o exclusivo propósito de reduz 
hipótese de fraude prevista no artigo 7 
a qualificação da multa, nos termos do § 

O acórdão recorrido traz, também, 
recorrente na sua impugnação, verbis: 

Notificada da autuação em 14/12/2011 
contribuinte apresentou impugnação ao f 
1350/1445, cujas razões, em resumo, adia 

i. Em 24 de maio de 2004, a EMS S/A, 
Sigma Pharma Participações S/A, e a GE 
jurídica de direito internacional, com 
Entendimentos, com vistas a detalhar as negocia 
elaboração dos termos de um contrato 
respectivas responsabilidades, particip 
Distribuição de Medicamentos; 

ii. A EMS Sigma Pharma Participações 
uma Joint Venture, em 05 de julho de 2004, com a f 
território português medicamentos, cujo 
EMS, sendo que a contribuição inicial 
Participações e 1% por parte da Germed) 
pelas suas controladoras, observado o 
participação acima identificada, sem qua 

iii. A perspectiva de constituir a 
GERMED passava pela estratégia adotada 
pelo valor de mercado; 

iv. Assim, a constituição da EMS Inv 
processo de Joint Venture, objetivando a valoração a m 
a consequente formalização da Joint Venture entre a EMS e a GERME 

v. Em 29/12/2004, “a EMS INVESTIMENT 
Geral Extraordinária (doc. 38 dos autos 
EMS S/A (Impugnante), originalmente d 
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(controladora integral), para convertê­ 
foi aprovado o Laudo de Avaliação (doc. 36 dos autos) da 
(Impugnante), cujo valor foi avaliado e 
milhões, seiscentos e quarenta e dois m 
ações da Impugnante, a SEM Investimento 
R$ 926.642.000,00, sendo R$ 140.000.000 
aumento do capital e R$ 786.642.000,00 (setecentos 
seiscentos e quarenta e dois mil), o va 
de ações”; 

vi. “Em 25/07/2005, foi realizada a R 
foi apreciada a ‘Proposta e Justificati 
decorrência de ‘um amplo processo de reestrutu 
empresa mais importante a própria EMS. 
maximização de sinergias operacionais; 
incorporada; (iii) maior transparência 
estrutura societária e de capital mais e ”; 

vii. “Em 23/07/07: Celebrado Contrato de Permut 
Participações e a GERMED, por meio do 
nominativas, sem valor nominal, da EMS 
GERMED, após ambas as empresas terem si avaliadas por 
especializadas, indicadas e aceitas por 
Avaliação a Valor de Mercado (doc. 05)”; 

viii. “A Fiscalização se ateve apena 
Impugnante pela EMS Investimentos, que 
posterior incorporação reversa (incorpo 
– etapas preliminares da operação – d 
reestruturarão societária levada a efei Joint 
Venture assinado com a empresa portuguesa, 
ingresso da Impugnante no mercado de me 

ix. “Caso assim tivessem procedido ( 
constatado a participação da GERMED ­ s 
societário com a Impugnante ­ nas negoc 
Memorando de Entendimentos (24/05/2004) 
valor de mercado (conforme laudos de av 
pela inexistência do ágio interno em 
independentes.”; 

x. A Impugnante requer seja declarada 
ocorreu a preclusão do direito do Fisco 
originaram o ágio em 29/12/2004, ainda 
amortização) tenham ocorrido posteriorm 
de cinco anos quando tomou ciência da au 

xi. Não há que se falar em pagamento no presente caso, poi 
faz parte do negócio jurídico de incorp 
também, uma forma de aquisição das ações; 

xii. O fundamento econômico previsto na 
e a sua consequente amortização tem couma das hipóteses a 
rentabilidade futura, não existindo reg que confira tratamespecial 
incorporações de ações realizadas entre como ocorre c 
regras de Distribuição Disfarçada de Lu 
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houvesse, as operações em questão fora parâmetros 
mercado;  

xiii. As operações societárias (‘várias fotografias’), analisadas em c (‘o 
filme’), deixam evidente o propósito negocial: (i ingresso/consolida 
farmacêutico europeu, por meio da permu (ii) simplificação d 
societária do Grupo e (iii) valoração/expansão da marca, 
positivos adotado pelo Professor Greco 
que existente o propósito negocial; 

xiv. A Impugnante não tinha consciênc 
contratado diversos pareces, de renoma 
realizada, tendo sido todos os seus a 
publicados, não havendo que se falar em 

xv. A manutenção do saldo de prejuí 
referentes ao período de janeiro a maio 
por meio da compensação, realizadas no 
necessária em razão da legalidade da op realizada pela Impug 
restabelecido os saldos indevidamente 
16643.000392/2010-61; 

xvi. Não são devidos juros sobre a mult 
Princípio da Legalidade. 

Cientificada em 05/07/2012, a contri 
02/08/2012, no qual reitera as razões exp 
fundamentos da decisão recorrida, do qual 

a) que "não poderia a autoridade fi 
infração, que foram lavrados em 14/12/20 , desconsiderar tal fat 
societário, alegando fraude, e querer des 
subsequentes. Isto porque, para glosar as 
junho de 2010, decorrente daquele ato pre 
mister seria que o lançamento tributário o " 

b) que embora existam diversos ponto 
o Direito Contábil Societário e o Direito 
as regras são coincidentes. 

c) que desprezando tal constatação, 
para a manutenção da autuação que as "definições da Ciência Con 
interpretação de normas societárias e tri afirmar que "o reconhecimen 
para fins tributários passa, obrigatoriame 
princípios da Ciência Contábil (página 14 da decisão recor 
reconhecimento do ágio de rentabilidade fu 
nacionais e internacionais, devendo ser ba 
Eliseu Martins, mas omitindo­se de citar a 
ágio para fins fiscais. 

d) que as conclusões do ilustre prof 
ele em parecer que teve por objeto as impu 
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S1­C3T2 
Fl. 2.096 

  

n° 16643.000392/2010-61, o qual é plenamen 

mesmo ágio ora debatido, como reconhecido 

e) que em seu parecer, o I. Profes (i) a 

inexistência de subordinação do Direito T 
reconhecimento do ágio entre partes relaci (ii) a legalidade do ági 
Direito Tributário, nas operações realizad 

d) que a Resolução n' 1.157/09 do C 
como embasamento no TVF não se aplica ao p 

11.638/07, enquanto que a operação de inco 
em 29/12/04, ou seja, antes da vigência da 

e) que em que pese o entendimento da 
julgadora, de que o ágio na aquisição de i 

societário caso fosse gerado em uma aquisi 
nenhum desses requisitos encontra­se previ 

f) que, neste caso, não há que se fala 
faz parte do negócio jurídico de incorpor 

negócio jurídico de compra e venda, por ex 

g) que todos os pressupostos societ para a realização 

exame foram observados, e que o valor de avaliação, par 
de mercado, uma vez que tais ações gerara 

avaliado pelo competente laudo de avaliaçã , estando, portanto, em c 
Contábil Societário. 

h) que a legislação tributária bras 
confere o mesmo tratamento ao ágio e ao de 
previsto na legislação societária (Direito 

DL n° 1.598/77; 

i) que é obrigatório o desmembrament 

societária em valor de patrimônio líquido 
presente caso; 

j) que a turma julgadora rechaçou o 
validada em uma operação de mercado, o qu 

mercado superior ao valor do patrimônio da 
custo de aquisição (o que foi feito basead 

fundamento na expectativa de rentabilidade 
antigos acionistas titulares das ações inc 

k) que a aquisição se deu por meio d 
aquisição desse ativo, é o valor das ações 

que a contrapartida da contabilização dess 

assunção de dívida da empresa para com os sócios); 

l) que a legislação tributária não traz qualquer restri 

de realizar operações de incorporação de a 
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S1­C3T2 
Fl. 2.097 

  

ações com fundamento na expectativa de ren 
empresa especializada; 

m) a previsão de conferência de be 
integralização de capital, é expressamente 
da Lei n° 9.249/95; 

n) que é totalmente equivocada a afi 
de que não haveria propósito negocial na o , tendo em vist 
houve o pagamento, uma vez que a aquisição , sem que s 
necessária a existência de pagamento (v.g. permuta, dação em pagamen 
de bens para integralização de capital e, 

o) que a jurisprudência recente do C 
para fins fiscais; 

p) que em casos análogos ao present 
dentro do mesmo grupo), é entendimento do 
por valor inferior ao patrimônio líquido 
configurado como receita tributável, após 
tratamento que não admite a dedutibilidade 

q) que é equivocado o entendimento a quo quanto este 
indedutibilidade do ágio com base no conce 
do RIR/99 uma vez que existe regra específ 
de ágio (art. 386, inc. III, §2'do RIR/99) 

r) que diferente da condição geral i 
específica acima transcrita não estabelece, como requisito par 
do ágio, que a despesa seja necessária ou , como indevidamente 
decisão recorrida; 

s) que a operação de constituição d Joint Venture entre a recor 
intermédio de sua controladora integral, e 
de medicamentos europeu, com as suas ações já valoradas 
ramo de negócio, revelando­se este o motivo e finali 
ou seja, o propósito negocial; 

t) que o evidente propósito negocial 
sucesso decorrente da parceria com a empre 
obtidas pela recorrente após esta operaçã 
DRJ: "(i)a Recorrente vem se revezando nos 
medicamentos genéricos no Brasil; (ii)a GE 
da Recorrente; (iii)a EMS Participações ­ 
acionista da GERMED; (iv)destaque na impre 
aquisições e parcerias no mercado europe 
empreendimento realizado; (v)houve um inc 
expansão ao mercado europeu fortaleceu a m 
mercado nacional, hoje a maior indústriafa "; 
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S1­C3T2 
Fl. 2.098 

  

u) que "o lapso de tempo existente entr 

Entendimento e o Contrato de Permuta de Aç 
o propósito negocial ­ valoração das açõe 

desenvolvimento no exterior ­ pois o própr Joint Venture, como já desta 
fatos, não estabeleceu qualquer data limit "; 

v) que é descabida a afirmação da fi 

que "sob o ponto de vista negocial, não es 
Investimento S/A na implementação dessa , "pois a EMS Investim 

indispensável à futura permuta das ações, 
societária como um todo a constituição da 

preliminar" à consolidação do negócio pac 
ingresso/consolidação no mercado português 

x) que ao contrário da conclusão do 
consciência da ilicitude e, por isto, deverá ser cancel 

caracterização da fraude, indicada pela fi 
figura do dolo, caracterizado pela intençã 

ou procedimentos que resultam na diminuiç 
tributário"; 

y) que, "quem age com fraude realiza 
seus registros comerciais e fiscais, não 

obrigatória e, quando fiscalizado, não ent 
as formas ocultar essas operações e, aind 

calçados e paralelos, pessoas inexistentes 
sendo que nenhuma dessas condutas foi pr 
publicidade a todos os atos e operações re 

z) que se precaveu de todas as form 
reestruturação societária pretendida pelo 

societária e tributária vigentes, contrata 
direito empresarial; 

aa) que restou comprovada a inexist 
operações societárias realizadas pelo Grup 

"(i)são lícitas e foram realizadas com evidente prop , qual seja,simpl 
estrutura societária, com a valoração da 

(ii)foram devidamente registradas contabilmen e amplamente divulg 
demonstrações financeiras, bem como leva 

competentes, como a JUCESP e a ReceitaFede por juri 
de renome, que emitiram pareceres favoráve 

com a amortização do ágio."; 

bb) que, com relação às compensações 

cálculo negativa da CSLL, considerando que 
também estão sendo discutidas no processo 

culminou na absorção do saldo compensável 
33.133.288,40, uma vez cancelados os lanç 

processo, pela legitimidade do ágio, não h 
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cálculo negativa da CSLL compensados pela 

2010; 

cc) que fica impugnada a glosa do pr 

item 2 do TVF, devendo­se aguardar o d 
16643.000392/2010-61; 

dd) que é ilegal a cobrança de juros 

Ao final a contribuinte , ora recorr verbis: 

Ante o exposto, requer­se seja co 
Recurso, para que esse E. Conselho: 

(i)acolha as preliminares relativas 
àpreclusão, reformando­se a decisão 

(ii)superadas as preliminares, requer 

com relação ao mérito exposto (val 
decisãorecorrida e o consequente can 

deIRPJ e CSLL, (iii)ainda, caso não seja determ 
dos lançamentos tributários, o que s 

menos, a exoneração da multa agrava 
recurso; e (iv)o restabelecimento do saldo de 

glosados em razão da compensação de 
adm.16643.000.392/2010­61. 

A Procuradoria da Fazenda Nacional 
voluntário, aduzindo, em síntese: 

a) A inexistência da preclusão para 
registro contábil do ágio por si só não é 
decadencial apenas quando este passa afeta 

b) Que o ágio registrado é indedutí 
recorrente de que as operações societárias 

ações da EMS S/A, com a redução da estrut 
mercado europeu, o que efetivamente ocorre 

societárias com o único objetivo de reduz 
recolhidos pela empresa final, exorbitando 

c) Que todas as operações societári 

incorporação da EMS INVESTIMENTOS pela EMS 
grupo econômico: o Grupo EMS. 

d) Quando a EMS INVESTIMENTOS incorp 
em troca aos antigos acionistas da EMS S/ 

EMS ocuparam simultaneamente os dois pólos 
seja, eles cobraram um ágio de si mesmo, s 

S1­C3T2 
Fl. 2.099 
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e) Que o investimento adquirido pela 
ações da EMS S/A, teve um curtíssimo tem 
comparado ao montante envolvido (R$ 926.64 

e) Que a estrutura societária e pa 
operações societárias realizadas, é exatam 
EMS S/A, o qual deu origem a parte da des 
cálculo do IRPJ e da CSLL. 

f) Que, em regra, o ágio ou deságio 
produz efeitos tributários para fins de i 
liquidado, exceto nos casos previsto no a 
fundamento econômico a rentabilidade futur 
ou fusão patrimonial entre a sociedade con 

g) Que, por se tratar de benesse tr 
RIR/99 só pode ser utilizada se observado 
termos do art. 111. do CTN. 

h) Que, para gozar da dedutibilidade 
basta a pessoa jurídica, por exemplo, simp 
participação societária com ágio e que en 
pessoa jurídica ter efetivamente suportado 
deve ter propósito negocial e substrato ec 

i) Que para existir, o ágio ou des 
propósito negocial (aquisição de um inve 
(transação comercial). Somente registros e 
figura econômica e contábil. 

j) Que por propósito negocial, ente 
surgimento do ágio ou deságio, ou seja, a 
investimento por valor superior ou inferio 

k) Que o ágio ou deságio deve sempr 
investimento oriundo de um negócio comutat 
entre si e ocupando posições opostas, tenham i 
correspondentes e proporcionais. 

l) Que para que ocorra a efetiva a 
correspondente surgimento do ágio ou desá 
econômico à sua realização, ou seja, de transa 
aquisição ao mesmo tempo pago pelo adquire 

m) Que, a alegação da recorrente de 
econômico do ágio amortizado se encontra 
GERMED não possui qualquer fundamento lógi 
restante de sua defesa, pois o ágio amort 
ações da EMS S/A pela EMS INVESTIMENTOS, 
pertenciam exclusivamente ao Grupo EMS, se 
Grupo GERMED. 

81­C3T2 
Fl. 2.100 
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n) Que uma coisa é o surgimento do 
S/A e o seu aproveitamento fiscal, outra, 
Grupo EMS e o Grupo GERMED. 

o) Que a alegação de que a incorpor 
INVESTIMENTOS decorreu do intuito do Grupo 
redução da estrutura societária do grupo e 
seria a razão negocial para as operações n 
possa dar origem ao ágio. 

p) Que o fundamento de um ágio deve 
“mais valia” paga pelo adquirente de um in 
resultados futuros (seja com a venda do in 
como embasar o registro de um ágio na aqu 
societárias e empresariais. O ágio deve i 
em sentido contrário implica o surgimento 

q) Que o ágio registrado na EMS 
apresentada pela própria contribuinte, não 
rubrica econômico­contábil. As razões elei 
ações da EMS S/A pela EMS INVESTIMENTOS nã 

r) Para que o registro do ágio na E 
válido, seria necessário que essa empresa 
justificasse na expectativa de algum ganho 
EMS INVESTIMENTOS, pois a EMS INVESTIMENT 
auferir os rendimentos futuros provenient 
investimento pela EMS INVESTIMENTOS foi ap 
posterior dedução fiscal de sua despesa de 

s) Que, caso se considere que o ági 
EMS S/A apresente algum propósito negocial 
esse propósito não foi a rentabilidade fut 
econômico já afasta o ágio por completo d 
9.532/1997. 

t) Que, apesar de o contribuinte ju 
intuito, compulsando o contexto fático e a 
mais do que claro que, sob nenhuma ótica, 
EMS S/A com o intuito de auferir a rentabi 
dito pela própria contribuinte, a aquisiçã 
decorreu de necessidades empresariais e so 
realizado, não podendo ser aplicada a auto 

u) Que ao promover a incorporação 
INVESTIMENTOS, o Grupo EMS nada mais fez d 
houve qualquer ingresso de dinheiro, ou c 
contabilmente, a EMS INVESTIMENTOS tenha 
recebeu da EMS S/A aos antigos acionistas 
acerto fora meramente contábil, “no papel” 
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v) que o único substrato econômico e 

do ágio na conta de resultado da EMS S/A a 
ou seja, após a incorporação, a única tran 

qual concede um benefício indevido, para a EMS S/A, que redu 
simulada. 

x) Que é correta a qualificação da 

propósito negocial e de substrato econômi 
material do ágio registrado na EMS INVEST 

recorrente. 

y) Que por ocasião da criação do ági 

EMS S/A, "evidenciam­se duas vontades do G 
Sra. NANCI: a) uma vontade declarada – incorporação pelo valor 

EMS S/A pela EMS INVESTIMENTOS, seguid 
INVESTIMENTOS pela EMS S/A;  e b) uma vontade real – criação de um i 
artificial a fim de gerar um ágio que seri 
ser paga após a incorporação da EMS INVES 

declarada e a vontade real caracteriza o e 
um indevido benefício fiscal". 

z) Que o evidente intuito doloso da 
ficou caracterizado pela sua tentativa de 

a recorrente lança mão de documentos que 
realidade e que, por óbvio, as operações 

mas que este fato não afasta a fraude das 
negócio jurídico a aparência de legalidade 

aa) Que por meio da simulação pratic 

econômico inexistente, assim como substân 
artifical, criado unicamente para reduzir 

societárias realizadas não foi econômica, 
operações, a estrutura societária continuo 

drasticamente a tributação da recorrente. 

bb) Que a simulação é inequívoca uma 

(criação de um benefício fiscal indevido) 
realizado (aumento de capital decorrente 

materialmente. 

cc) Que a jurisprudência atual do CA 

empresa. 

dd) Que é correta a exigência de jur 

Ao final a Procuradoria da Fazenda N 
ao recurso voluntário. 

É o relatório. 
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Voto 

O recurso voluntário é tempestivo 
regimentais. Assim, dele conheço. 

Antes de examinar as alegações da r 
relativo a glosa de amortização de ágio, f 

exame da infração relacionada à glosa de c 
negativas de CSLL, conforme segue. 

A recorrente alega que, considerando 
em questão também estão sendo discutidas n 

61, que culminou na absorção do saldo comp 
33.133.288,40, uma vez cancelados os lanç 

processo, pela legitimidade do ágio, não h 
cálculo negativa da CSLL compensados pela 

2010. 

O lançamento realizado por meio 

16643.000392/2010-61 foi objeto de julgame 
sujeito passivo, dando ensejo ao Acórdão 

proferido pela 1ª Turma da 3ª Câmara da 1ª 
deu provimento parcial ao recurso. 

A decisão foi objeto de recurso esp 
restou devidamente admitido, encontrando­s 

Superior de Recursos Fiscais. 

Assim, tendo em vista a evidente con 

matéria, enquanto pendente de julgamento o 
administrativo n° 16643.000392/2010-61, p 

recurso voluntário e o encaminhamento dos 
aguardar até que seja proferida a decisão 

aos presentes autos e este devolvidos à es 

É como voto. 

Luiz Tadeu Matosinho Machado ­ Relato 
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